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PARECER Nº 1674, DE 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1669, DE 2023
De autoria dos Nobres Deputados Paulo Correa Jr e Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe “Estabelece diretrizes para estímulo do turismo acessível e inclusivo para pessoas com Transtorno do Espectro Autista - TEA”.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta entre os dias 04/12/2023 a 08/12/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, in verbis, que “a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado”.
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19, do Regimento Interno.
Assim sendo, verificamos que o referido projeto é oportuno e de grande relevância, tendo em vista que dispõe sobre diretrizes para o estímulo do turismo acessível e inclusivo para pessoas com Transtorno do Espectro Autista - TEA no Estado de São Paulo, como adaptação de espaços turísticos, promoção de atividades turísticas que considerem as preferências das pessoas portadoras de TEA e capacitação de profissionais do setor turístico para melhoria do serviços de atendimento, além de atribuir ao Poder Executivo Estadual em colaboração com o setor turístico, organizações da sociedade civil e entidade especializadas a competência para criação de programas e ações que promovam o turismo acessível.
Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, tem como finalidade uma importante ação de inclusão a qual contribuirá para a valorização e melhora na qualidade de vida e desenvolvimento pessoal dos portadores de transtorno do espectro autista, o que se coaduna com os Princípios da Legalidade e da Eficiência, insculpidos no art. 37, da Constituição Federal de 1988.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1669, de 2023.
Gilmaci Santos – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GILMACI SANTOS, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/9/2024.

Andréa Werner – Presidente

André Bueno
Favorável ao voto do relator 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Clarice Ganem
Favorável ao voto do relator 

Capitão Telhada
Favorável ao voto do relator 

Andréa Werner
Favorável ao voto do relator
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